
EDcl no AgRg nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL Nº 1671551 - MG (2020/0050487-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : M A V (PRESO)
ADVOGADOS : LEONARDO MARQUES VILELA - MG123121

JOYCE ARIELE SILVA MEIRELES - MG147363
BRENDA SHARON ROCHA REIS - MG198891

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSO PENAL. INTEMPESTIVIDADE 
DO RECURSO. ART. 619 DO CPP. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO 
CONHECIDOS. 
1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que não se aplica o disposto na 
legislação processual civil, uma vez o prazo no processo penal tem regra própria, 
estabelecendo o art. 619 do Código de Processo Penal o período de dois dias para o 
manejo dos aclaratórios.
2. Embargos de declaração não conhecidos. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/10/2024 a 08/10/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Humberto Martins, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

Brasília, 08 de outubro de 2024.

 

HERMAN BENJAMIN 
Presidente

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos por M A V contra acórdão proferido 

pela Corte Especial deste Tribunal assim ementado:

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL ATUAL. RECURSO NÃO PROVIDO. 
PRECEDENTES.
1. Nos termos do art. 1.043 do Código de Processo Civil e do art. 266 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, os Embargos de 
Divergência são cabíveis contra acórdão que, em Recurso Especial, divergir do 
julgamento de qualquer outro órgão do Tribunal, sendo ambos os acórdãos, 
embargado ou paradigma, de mérito, ou quando, embora não conhecendo do 
recurso, tenham apreciado a controvérsia.
2. O paradigma apresentado pela parte embargante publicados há mais de 12 
(doze) anos, não se presta para demonstrar a divergir de julgamento atual de 
outro Órgão Jurisdicional, nos termos do art. 266 do RISTJ. Precedentes.
3. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça, para a admissibilidade da 
estreita via recursal, é a divergência que se mostra atual, não se mostrando 
cabível discussão se a decisão pretérita, que serviu como paradigma, perdeu 
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eficácia no tempo.
4. Agravo Regimental não provido.
 

Alega o embargante omissão quanto ao dissídio relacionado ao 

prequestionamento. Afirma que "o acórdão se debruçou tão somente quanto ao argumento de 

ausência de contemporaneidade do paradigma e não sobre ser ele a última decisão deste Superior 

Tribunal de Justiça sobre o tema".

Requer "o conhecimento e provimento destes embargos declaratórios pelo 

colegiado, especificamente quanto ao ponto levantado e alvo de prequestionamento, sob pena de 

nova violação ao art. 5º, inciso XXXV da Constituição da República".

É o relatório.

 
 
 

VOTO

 

O recurso não pode ser conhecido.

Com efeito, consoante certificado à fl. 889, o prazo para oposição dos embargos 

de declaração em relação ao acórdão de fls. 873/877 teve início em 26/08/2024 e término em 

27/08/2024, sendo certo que a petição deste recurso foi protocolizada em 28/08/2024, fora do 

prazo, portanto.

Conforme firme jurisprudência desta Corte, não se aplica o disposto na legislação 

processual civil, uma vez que o prazo no processo penal tem regra própria, estabelecendo o art. 

619 do Código de Processo Penal o período de dois dias para o manejo dos aclaratórios. 

Nesse sentido:

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO 
CONHECIMENTO. INTEMPESTIVIDADE. ART. 619 DO CPP. PRAZO 
DE DOIS DIAS. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que "são 
intempestivos os embargos de declaração opostos fora do prazo de dois dias, 
consoante os arts. 263 do RISTJ e 619 do CPP, não tendo aplicação o novo 
Código de Processo Civil, uma vez que o prazo no processo penal possui 
disciplina própria." (EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EREsp 
1.460.043/SC, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Terceira Seção, julgado em 27/2/2019, 
DJe 6/3/2019).
2. No caso em questão, o acórdão embargado foi publicado em 4/4/2023 
(terça-feira), escoando-se o prazo para oposição do Recurso em 6/4/2023 
(quinta-feira). Intempestivos, portanto, os Embargos de Declaração 
protocolado na data de 11/4/2023 (fl. 680). A propósito:
EDcl no AgRg no AREsp 2.309.783/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe de 30/6/2023 e EDcl no AgRg no HC n. 804.162/PA, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 30/6/2023.
3. Embargos de Declaração rejeitados.
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(EDcl nos EDcl no AgRg nos EAREsp n. 1.516.441/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 22/8/2023, DJe de 21/9/2023.)

Ante o exposto, não conheço dos embargos de declaração.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL
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Sessão Virtual de 02/10/2024 a 08/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator dos EDcl no AgRg nos EDcl  
 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Secretário  
 
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : M A V (PRESO)
ADVOGADOS : LEONARDO MARQUES VILELA - MG123121

JOYCE ARIELE SILVA MEIRELES - MG147363
BRENDA SHARON ROCHA REIS - MG198891

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : M A V (PRESO)
ADVOGADOS : LEONARDO MARQUES VILELA - MG123121

JOYCE ARIELE SILVA MEIRELES - MG147363
BRENDA SHARON ROCHA REIS - MG198891

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/10/2024 a 08/10/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Humberto Martins, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 08 de outubro de 2024
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